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CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU


PARECER JURÍDICO
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0033, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2023, QUE ALTERA OS DISPOSITIVOS DA LEI 2.405/1983, QUE INSTITUIU O CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

Conforme estabelecem os incisos I e III do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, especialmente, instituindo e arrecadando tributos de sua competência: 
Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;
Consta da exposição de motivos do Secretário da pasta, corroborada pela justificativa do chefe do Executivo o seguinte:

 EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

O presente projeto de lei complementar pretende alterar os dispositivos da Lei Municipal nº. 2.405 de 30 de novembro de 1.983, que dispõe sobre o Código Tributário Municipal


O Código Tributário Municipal é datado de 1.983, sendo necessárias as alterações aqui propostas, em face da necessidade trazida pela dinâmica relacionada à atividade fiscal, bem assim buscando a consonância com as disposições supralegais e constitucionais, também com os muitos julgados dos tribunais superiores que dizem respeito às questões tributárias.

Dentre as atualizações foram trazidos para composição do Código Tributário Municipal o Imposto de Transmissão “Inter Vivos”, bem como, a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública. 

Instituição do Domicílio Fiscal Tributário, importante ferramenta, que permitirá as remessas de intimações, notificações de obrigações acessórias.

Alteração da solicitação dos procedimentos de isenção, excluindo a necessidade de renovação anual, desburocratizando e desonerando as partes, onde anualmente necessitavam encaminhar anualmente os mesmos documentos onerando tanto o contribuinte quanto o fisco, com a ressalva de que havendo inobservância das formalidades exigidas ou desparecimento das condições, será revogada a isenção.

Instituição da Unidade Fiscal do Município objetivando assim a manutenção das atualizações dos valores, sem a necessidade de expedição de decretos anuais de atualização;

As demais alterações introduzidas vêm com o objetivo de eliminação de dispositivos contrários às normas tributárias ou em desuso, como taxa de abate, dentre outros. 


Diante do exposto, submeto a presente propositura à análise e remessa à Câmara Municipal para apreciação e aprovação deste projeto de lei complementar.
Respeitosamente,
Fábio Vieira de Souza Leite

Secretário Municipal de Governo

Trata-se de projeto de lei que visa alterar dispositivos do Código Tributário Municipal.
No tocante à Lei Orgânica do Município, o projeto de lei também encontra respaldo, conforme se afere dos seguintes dispositivos:

Art. 5°. Compete ao Município exercer todas as atribuições pertinentes ao provimento dos interesses locais, especialmente:

(...)

III - instituir e arrecadar os seus tributos, bem como aplicar suas rendas, prestando contas e publicando balancetes nos prazos legais;

(..)

XIII - aprovar, observada a legislação complementar federal, as Diretrizes Orçamentárias, fixando as metas e prioridades da Administração Municipal, inclusive as despesas de capital para o exercício orçamentário subsequente, orientando a elaboração da Lei Orçamentária Anual e dispondo sobre as alterações da legislação tributária.
Art. 14 Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, não exigida esta para as emendas à Lei Orgânica e para o especificado no artigo seguinte, dispor sobre todas as matérias de competência do Município, em especial sobre:

I - tributos municipais, isenções e anistias fiscais, bem como remissão de dívida;
Art. 100 É vedado ao Município:

VIII - conceder isenção, anistia ou remissão fiscal, sem interesse público plenamente justificado, sob pena de nulidade do ato.
As alterações legislativas que pretende instituir se inserem, efetivamente, na definição de interesse local, uma vez que diz respeito ao estrito âmbito desta Municipalidade, além de referir-se à competência constitucional de arrecadar os tributos de sua competência, conferidos pela Constituição Federal em seu artigo 156.

A iniciativa para o processo legislativo, por sua vez, também está adequada, em atenção ao disposto no Artigo 32 da Lei Orgânica do Município:

Art. 32. A iniciativa das leis compete a qualquer Vereador e ao Prefeito, bem como aos cidadãos, na forma do art. 34, ressalvadas  as hipóteses de iniciativa exclusiva e privativa.

Parágrafo único. É da competência privativa do Prefeito a iniciativa das leis sobre:

(...)

V - Código Tributário;

Quanto às alterações legislativas propostas há sempre que se ater ao disposto no artigo 98, "caput" da Lei Orgânica do Município, que assim dispõe:

Art. 98. O poder impositivo do Município sujeita-se às regras e limitações estabelecidas na Constituição Federal na Constituição Estadual, na Lei de Responsabilidade Fiscal e nesta Lei, sem prejuízo de outras garantias que a legislação tributária assegure ao contribuinte.

Dentre as diversas alterações que se propõe ao Código Tributário do Município, destacamos as seguintes:
O artigo 1° do Projeto de Lei trata sobre a alteração das “(..) tabelas II, III, VIII, IX e X, que integram a Lei 2.405, de 30 de novembro de 1.983 (Código Tributário Municipal), passaram a vigorar alteradas, nos termos constantes do Anexo Único desta Lei Complementar ".

Destaca-se, ainda, a revogação dos seguintes dispositivos (alínea “g”, do inciso I, do artigo 159; o inciso II do artigo 159; as alíneas “a” e “c”, do inciso IV, do artigo 159; a alínea “e”, do inciso IV, do artigo 160;
o inciso V do artigo 160; os artigos 192 ao 195; os artigos 199 e 200; os artigos 203 ao 208; 
os artigos 210 ao 212;
as Tabelas IV, V e XI - Taxas de Expediente; Taxa de Viação; e Taxa de Abate e Transporte de Bovino, Suíno, Caprino e Ovino - anexas, da parte integrante do Código Tributário Municipal), que disciplinam sobre as referidas taxas das tabelas acima em referência, além da taxa de extinção de formigueiro e de capinação e limpeza de terrenos baldios.

Tais dispositivos tratam tão somente acerca de taxas municipais, disciplinados da seguinte maneira no artigo 145, II da CF:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

(...) II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição.

Conforme se extrai do texto constitucional a cobrança das taxas é vinculada a uma atuação do ente público. Assim, via de regra, diante da revogação das cobranças de tais taxas também deixarão de ser prestados os respectivos serviços pela Municipalidade, de tal modo que não haverá impacto orçamentário para a Administração e, tampouco, renúncia de receita preconizada no Artigo 14 da LRF.

Ademais, não é demasiado ressaltar que as revogações também advêm do reconhecimento de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal da taxa de incêndio em sede de Recurso Extraordinário n° 643.247, com repercussão geral reconhecida; da Taxa de Viação em sede de Recurso Extraordinário n° 576321, com Repercussão Geral; da progressividade da taxa de licença para funcionamento em razão do número de empregados, através do Recurso Extraordinário n° 554.951.

A propositura também inclui ao artigo 3º, inciso l, a alínea "d" no Código Tributário Municipal, a abordagem do Imposto Sobre a Transmissão "Inter Vivos", de competência municipal, conforme artigo 156, II, da CF, na composição do Sistema Tributário do Município:

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:

I - propriedade predial e territorial urbana;

II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição;

O mesmo dispositivo traz, ainda, a previsão da "Contribuição para custeio de serviços de iluminação pública" no inciso IV, na composição do Sistema Tributário Municipal, cuja finalidade é o financiamento do serviço de iluminação pública, com guarida constitucional no artigo 149-A da Constituição Federal e Artigo 99, VII da Lei Orgânica Município:

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002)

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica.  
Oportuno citar o artigo 99 da Lei Orgânica, que já trazia guarida aos tributos municipais, inclusive, e em especial, não apenas à contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública, como também ao Imposto sobre a Transmissão Inter-Vivos:
Art. 99 O Município poderá instituir os seguintes tributos:

I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU);

II - Imposto sobre a Transmissão Inter-Vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a cessão de direitos à sua aquisição;

III - REVOGADO (ELO Nº 037/03);

IV - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), definidos em lei complementar;

V - taxas, em razão do exercício regular do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;

VI - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

VII - contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública, na forma das respectivas leis, facultando-se a cobrança na fatura de consumo de energia elétrica. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 51/2016)
Seguindo, o Projeto de Lei altera o artigo 5° do Código Tributário Municipal, ao assim dispor:

Artigo 5° As leis que versarem sobre a criação ou majoração de tributos produzirão efeitos a partir do exercício financeiro subsequente ao de sua publicação, sem prejuízo do disposto na alínea “c”, do inciso III, do art. 150 da Constituição Federal. 

A previsão contida em tal dispositivo constitui reprodução da regra constitucional insculpida no artigo 150, III, "b" da CF.
Inova a propositura na busca de um sistema tributário mais participativo, moderno e efetivo ao introduzir os seguintes dispositivos:

Art. 10-A Mediante lei, o Município poderá instituir programas de incentivos à participação popular na fiscalização tributária.”

Art. 11-A Institui-se o domicílio fiscal eletrônico, para fins de intimação do contribuinte ou responsável, notificação preliminar de processo fiscal, notificação para cumprimento de obrigação acessória ou apresentação de documentos ao Fisco e, ainda, remessa de notificação de lançamento tributário acompanhada ou não do documento de arrecadação.”           ...

“Art. 48-A Sem prejuízo do disposto no artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que trata da renúncia de receita, poderão ser instituídos programas de incentivos fiscais visando o desenvolvimento econômico, social e tecnológico do Município e a geração de emprego e renda.”
A nova redação trazida ao artigo 22 visa atualizar os meios de notificação do contribuinte, que atualmente estão previstos apenas “por meio de edital afixado na Prefeitura, ou por publicação em jornal local, ou mediante notificação direta, feita por meio de aviso, para servir como guia de pagamento”, propondo o seguinte texto:

Art. 22 O lançamento e suas alterações serão comunicados aos contribuintes por meio de notificação, acompanhada ou não do respectivo documento de arrecadação, que poderá ser entregue pessoalmente, por remessa postal com comprovação do recebimento ou por meio eletrônico, quando for o caso.”

As alterações referentes às restituições de tributos explanadas nos artigos 35 a 40 do Código Tributário Municipal se coadunam com o disposto nos artigos 165 a 169 do CTN:
Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º do artigo 162, nos seguintes casos:

        I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;

        II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;

        III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.

        Art. 166. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la.

        Art. 167. A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição, na mesma proporção, dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo as referentes a infrações de caráter formal não prejudicadas pela causa da restituição.

        Parágrafo único. A restituição vence juros não capitalizáveis, a partir do trânsito em julgado da decisão definitiva que a determinar.

        Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:

        I - nas hipótese dos incisos I e II do artigo 165, da data da extinção do crédito tributário; (Vide art 3 da LCp nº 118, de 2005)

        II - na hipótese do inciso III do artigo 165, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória.

        Art. 169. Prescreve em dois anos a ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição.

        Parágrafo único. O prazo de prescrição é interrompido pelo início da ação judicial, recomeçando o seu curso, por metade, a partir da data da intimação validamente feita ao representante judicial da Fazenda Pública interessada.

Quanto à compensação prevista no Projeto de Lei que altera o parágrafo único do artigo 40 do Código Tributário Municipal, esta encontra consonância com o artigo 170, "caput" do CTN:
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.

Outrossim, no que se refere a compensação de créditos vincendos, conforme previsto na alteração ao parágrafo único do artigo 40 do Código Tributário Municipal, há que se ter a observância do parágrafo único do artigo 170 do CTN que assim dispõe:

CTN. Art. 170. (...) 

Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinará, para os efeitos deste artigo, a apuração do seu montante, não podendo, porém, cominar redução maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês pelo tempo a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento.

A modificação do artigo 45 do Código Tributário Municipal, excepcionando o ISS - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, quanto às hipóteses de isenções dos impostos municipais, encontrando consonância com o Artigo 8°-A, §1° da Lei Complementar n° 116/2003, que assim dispõe: 

Art. 8°-A. § 1° O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da aplicação da alíquota mínima estabelecida no caput, exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista anexa a esta Lei Complementar.

Cabe ressaltar, ainda, que segundo o §6° do artigo 150 da CF, "qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, §2° XII, g".

Quanto às isenções de tributos, é válida a legislação municipal que as institua, desde que prevista em lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, conforme previsto no art. 176 do Código Tributário Nacional:

Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração.

Neste cenário, o projeto de lei traz nova hipótese de isenção de taxas municipais de quaisquer natureza, acrescentando a alínea "d", ao inciso I do artigo 160 do Código Tributário Municipal, contemplando "as APM's (Associação de Pais e Mestres), quando vinculadas a escolas da rede pública". 

Assim, necessário para que haja a concessão da isenção proposta que esta seja precedida da realização dos estudos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000), o qual foi juntado ao processo legislativo demonstrando a estimava de impacto nulo sobre as metas dos resultados ficais do Município.

Portanto, a isenção se configura como renúncia de receita, sendo necessário o impacto, conforme disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

lI- estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a o tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II. o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

Assim, dando cumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal, foram observadas as medidas previstas (impacto nulo).
A nova redação ao artigo 49 tem respaldo no artigo 201 do CTN:

Art. 201. Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão final proferida em processo regular.

        Parágrafo único. A fluência de juros de mora não exclui, para os efeitos deste artigo, a liquidez do crédito.

Ademais, o projeto de significativa mudança do Código Tributário Municipal, pretende a instituição da UFM (Unidade Fiscal do Município), diante da inclusão do parágrafo único ao artigo 236 do Código Tributário Municipal, "cujo valor corresponderá ao valor da UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo)".

A Unidade Fiscal do Município (UFM) se trata de um indexador para calcular tributos, multas, restituição de valores, processos tributários e processos administrativos. A utilização da UFM, para fins de atualização de tributos não possui óbice, desde que com sua aplicação os valores alcançados não extrapolem os índices fixados pela União e encontra guarida no Artigo 99, §20 da Lei Orgânica do Município:

§ 20 Lei Municipal poderá instituir Unidade Fiscal Municipal para efeito de atualização monetária dos créditos fiscais do Município.

Demais alterações não tratadas especificamente nesse parecer, são de procedimentos administrativos internos e atualizações de índices.

O artigo 29, IV da Lei Orgânica do Município e o artigo 166 IV do Regimento Interno da Câmara Municipal estabelecem que são consideradas Leis Complementares as leis sobre o Código Tributário.

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, V da Lei Orgânica do Município e do art. 168, V do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre alteração do Código Tributário Municipal, o qual tem status de lei complementar.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “a” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu e pelo fato de estar promovendo alteração em uma Lei com força de Complementar. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais, podendo ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.
 Botucatu, 07 de dezembro de 2023.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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